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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0183819-65.2018.8.06.0001 
Sentenciado: José Gabriel Silva de Araújo
APELAÇÃO 
JOSÉ GABRIEL SILVA DE ARAÚJO, assazmente qualificado nos autos do processo em epígrafe, na ação criminal que lhe move a Justiça Pública, vem, perante Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Defensor Público abaixo signatário eletronicamente, não se conformando, data venia, com a respeitável sentença de fls. 233/256, que o condenou as penas privativas de liberdade de 07 (sete)anos, 09 (nove) meses e 29 (vinte e nove) dias de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa, pelo crime de roubo majorado, em regime inicial semiaberto, e de 01 (um) ano e 02(dois) meses de reclusão, pelo de corrupção de menores, em regime inicial aberto, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, dentro do prazo legal, o que faz com esteio no artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal Brasileiro em vigor.
Recebido o apelo ora interposto, requer que o mesmo seja encaminhado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, juntamente as razões recursais que seguem em anexo, para avaliação colegiada.
Requer, em face do impedimento do recurso em liberdade, a expedição da Carta de Guia Provisória, na forma do Art. 6º, do Provimento nº 02/2002 da Diretoria do Fórum (DJ nº 184 de 27.09.2002) e Art. 105 e 107 c/c Art. 2º da LEP, com a remessa ao Juízo da Vara de Execuções Criminais, para o seu cumprimento, para fins de progressão de regime prisional.
Exora deferimento.
Fortaleza-CE, 04 de fevereiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES
DOUTO(A) RELATOR(A)
APELANTE: JOSÉ GABRIEL SILVA DE ARAÚJO
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA
RAZÕES DA IRRESIGNAÇÃO
I - DOS FATOS E PROVAS
A sentença ora hostilizada acolheu a denúncia em sua maior retumbância, redundando em fixar penas privativas de liberdade ao apelante no patamar de 07 (sete)anos, 09 (nove) meses e 29(vinte e nove) dias de reclusão e 17(dezessete) dias-multa, pelo crime de roubo majorado, em regime inicial semiaberto, e de 01 (um) ano e 02(dois) meses de reclusão, pelo de corrupção de menores, em regime inicial aberto, conforme documento de fólios 233/256
A defesa porfiou, com segurança, pela ABSOLVIÇÃO do réu pelo crime de CORRUPÇÃO DE MENOR, em razão da ausência de provas de seu cometimento, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
Ademais, requereu a DESCLASSIFICAÇÃO do crime de roubo consumado para a modalidade TENTADA, quando da aplicação da pena, com a causa de diminuição prevista no art. 14, II, tendo em vista que foi preso ainda nas imediações do palco delituoso.
Como relatado em memoriais, Excelências, o adolescente Ismael Freitas Holanda disse em solo policial que chamou o acusado para roubarem um carro. A arma era sua e a adquiriu por 500,00 na feira da Parangaba (fl. 28). Portanto, já era corrompido mesmo antes de cometerem novo delito, sem sobra de dúvida.
Doutra feita, relativamente ao suposto crime de roubo consumado, as provas carreadas aos autos dão conta de que não houve a consumação de tal delito, uma vez que o acusado foi preso menos de cinco minutos de seu afastamento do palco delituoso. Nesse sentido, vejamos o que relatou em juízo a única testemunha, Policial Militar Carlos Gleison de Albuquerque Teixeira: 
“...estava em patrulhamento no José Walter, quando foram solicitados pela vítima. Ele chegou a visualizar o carro e ainda apontou. Fizeram o acompanhamento tático e depois a abordagem. Com o maior foi encontrado dinheiro e um revólver. O menor estava ao volante. Não sabe se o acusado conhecia a idade do menor. A bordagem se deu em menos de cinco minutos...”
Esse fato também foi confirmado pela vítima em seu depoimento quando asseverou que: “... Os policiais foram em busca deles, que foram presos menos de 01 km...”
No caso sub judice, Excelências, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação do denunciado nos moldes preconizados na denúncia, pois os indícios existentes não são o bastante para se concluir tenha o mesmo praticado o crime de corrupção de menores e roubo, este em sua forma consumada.
Diz a sentença em seu arremate, entrementes:
Considerando o que consta dos presentes autos e demais circunstâncias aplicadas à espécie, julgo procedente o pedido formulado na denúncia de fls. 65/69, para condenar, como de fato condeno o acusado José Gabriel Silva de Araújo, nas sanções dos art. 157, § 2o, II e V e § 2o - A, I, do Código Penal Brasileiro e art. 244 - B da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), em regime de concurso material de crimes (art. 69, CP). (fl. 251).
Não pode o apelante concordar com a respeitável conclusão a que chegou o Douto Magistrado Monocrático, uma vez que, data venia, inexistem provas cabais, incontestes, irrepreensíveis de que tenha cometido os crimes nos moldes insertos na peça inaugural acusatória.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA INEXISTÊNCIA DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENOR
O direito de recorrer do apenado é uma garantia embrenhada na Carta Política de 1988 (art. 5o, LV), como também no decreto 678, de 06.11.1992, que promulgou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), notadamente em seu art. 8, número 2, letra “h” : “O direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior”.
Para que reste configurado o crime de corrupção de menores, deve haver prova de que o agente, dolosamente, induziu ou cooptou o(a) menor a com ele praticar o fato delituoso. Da instrução presente nos autos, não houve qualquer prova neste sentido.
Não deve, portanto, Excelências, o delatado ser acriminado por um delito que exige um ato positivo de influência no ânimo de outrem, o que não ocorreu. 
Deve ser levado, portanto, em consideração, o fato de que não há prova nos autos de que o adolescente tinha conduta impecável, sendo passível de corrução. Do contrário: ele já tinha passagem pela DCA.
 É que a doutrina entende que se o menor já for dado à prática de atos infracionais, a corrupção deste é crime impossível. Vejamos, a propósito, os ensinamentos do inolvidável Guilherme de Sousa Nucci sobre o assunto:
“Crime impossível: é importante ressaltar que não comete o crime previsto neste artigo o maior de 18 anos que pratica o crime ou contravenção na companhia de menor já corrompido, isto é, acostumado à prática de atos infracionais. O objetivo do tipo penal é evitar que ocorra a deturpação na formação da personalidade do menor de 18 anos. Se este já está corrompido, considera-se crime impossível qualquer atuação do maior, nos termos do art. 17 do Código Penal.” In Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, NUCCI, Guilherme de Souza, 2ª Ed., Revista dos Tribunais, fls. 215) 
Acerca do delito de corrupção de menores, cabe considerar o que o professor Rogério Sanches Cunha, ao comentar o Título VII, do ECA, que trata dos Crimes e das Infrações Administrativas, no livro Legislação Criminal Especial, da Coleção Ciências Criminas, V. 6, sob a Coordenação sua e do Prof. Luiz Flávio Gomes, menciona que a doutrina e a jurisprudência divergem sobre a natureza do delito. 
Diz ele, que para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para consumar o delito a efetiva participação do menor de 18 anos. Para outros, o delito é material, não bastando somente a participação delituosa do menor de idade, mas prova da sua efetiva corrupção. Vejamos:
“A doutrina e a jurisprudência divergem no tocante ao momento consumativo do delito. Para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para a consumação que o menor pratique (ou seja induzido a praticar) infração penal, dispensando a prova da subsequente corrupção da vítima. Deve ser observado, contudo, que menor já corrompido não permite a tipificação do crime. (…) Para outros o delito é material, não bastando que o adolescente pratique (ou seja induzido a praticar) a infração penal, sendo necessária, ainda, a sua efetiva corrupção. Temos decisões nesse sentido no próprio STJ, demonstrando o quanto é polêmica a questão: “Penal. Corrupção de menores. Lei 2.252/54 (atualmente revogada pela Lei 12.015/2009). Caracterização crime matéria. Provas da efetiva corrupção do adolescente. Necessidade. O crime de corrupção de menores, descrito no art. 1°, da Lei 2.252/54 (atualmente revogado pela Lei 12.015/2009), em qualquer de suas duas formas de conduta – corromper ou facilitar a corrupção -, tem a natureza de crime material, que se configura em face do resultado, sendo, portanto, necessário para a sua configuração que se demonstre a efetiva corrupção do adolescente. Recurso especial conhecido, mas desprovido.” (STJ, 6°T, RE 150392/DF, j. 11.04.2000, v.u., rel. Min.Vicente Leal, DJU 02.05.2000, p. 187)”. (In GOMES, Luis Flávio et al. Legislação Criminal Especial. 2 ed. Rev. Atual. E ampl. São Paulo: Ed. RT, 2010. Págs. 203/204).
Nessa esteira, ainda que ambos tivessem combinado o roubo, configurado estaria o ERRO DE TIPO (artigo 20/CPB) por exclusão do dolo, em razão do desconhecimento elementar do tipo: a menoridade.
Erro de tipo é o erro do agente que recai sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime (C.P, art. 20, caput, 1ª parte). Essa conceituação legal do nosso Código Penal guarda muita semelhança com a do Código Penal Alemão, que lhe teria servido de modelo.
Para Damásio de Jesus, “erro de tipo é o que incide sobre as elementares ou circunstâncias da figura típica, sobre os pressupostos de fato de uma causa de justificação ou dados secundários da norma penal incriminadora”.
Luiz Flávio Gomes assevera que quem incide sobre erro de tipo não sabe o que faz porque, em consequência de seu erro, não compreende o verdadeiro conteúdo de sentido do acontecimento no espaço jurídico-social; o decisivo é somente que o que atua em erro de tipo não seja alcançado pela função de apelo e advertência do tipo. 
Em face do erro sobre o tipo, não se encontra presente o elemento subjetivo do tipo do crime corrupção de menores, qual seja, o dolo. Não há a consciência da conduta descrito no tipo penal em tela e que a mesma enseja sanções criminais. Há desconformidade entre a realidade e a representação do ora defendente que, se a conhecesse, não realizaria a conduta.
Nesse sentido, em casos semelhantes:
"Erro de tipo – Caracterização – Agente que desconhece a obrigatoriedade de fazer o registro de arma de fogo, que recebeu de herança de seu pai e a mantinha guardada em casa, sem a intenção de usá-la – Realização da conduta típica, desconhecendo, no entanto, as suas elementares, sejam descritivas, sejam normativas. Aplicação do art. 20 do CP. (RT 790/629 – TACrimSP)
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL - ESTUPRO - VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS DE IDADE - VIOLÊNCIA PRESUMIDA - AUSÊNCIA DE UMA DAS ELEMENTARES DO CRIME, QUAL SEJA, CONHECIMENTO POR PARTE DO AGENTE DA REAL IDADE DA VÍTIMA - ERRO DE TIPO CARACTERIZADO - RECURSO NÃO PROVIDO - 1- Não havendo nos autos provas suficientes de que o autor soubesse tratar-se a vítima de pessoa menor de 14 anos, e sendo certo que esta permitiu a conjunção carnal, a dúvida deve beneficiar o réu, uma vez que para configuração do crime de estupro, por violência presumida, em razão da menoridade da vítima, necessário que o acusado tenha pleno conhecimento deste fato. 2- Do erro de tipo. Entende-se por erro de tipo aquele que recai sobre as elementares, circunstâncias ou qualquer dado que se agregue a determinada fi gura típica. Assim, quando o agente tem uma falsa representação da realidade, em relação às circunstâncias que pertencem ao tipo penal, falta-lhe, na verdade, a consciência de que pratica uma infração e, dessa forma, resta afastado o dolo. In casu, há ocorrência do erro de tipo, o qual pode incidir sobre a idade da vítima. Não se revela inverossímil a versão do réu, segundo a qual, quando apresentado para a vítima, no início do relacionamento, esta lhe disse ter 15 anos. (TJAC - Ap 0001825-20.2015.8.01.0011 - (23.332) - C.Crim. - Rel. Des. Pedro Ranzi - DJe 14.02.2017 - p. 23) 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES - CORRUPÇÃO DE MENOR - ERRO DE TIPO - PROVA - ÔNUS DA DEFESA - 1- Para caracterizar o crime de corrupção de menores, basta a prova da menoridade e prática da infração penal com menor, sendo desnecessária a efetiva corrupção do menor. 2- A prova do erro de tipo - Desconhecimento da idade do menor - É ônus da defesa. Não é suficiente a mera alegação (CPP, art. 15 ). 3 - Apelação não provida. (TJDFT - Proc. 20180910047508APR - (1146084) - 2ª T.Crim. - Rel. Jair Soares - J. 29.01.2019 )
APELAÇÃO CRIMINAL - CORRUPÇÃO DE MENORES - CONDENAÇÃO - POSSIBILIDADE - Comprovado que o apelante praticou o crime de roubo na companhia de menor de 18 (dezoito) anos, e não demonstrado, pela defesa técnica, que o acusado desconhecia a menoridade de seu comparsa, incidindo em erro de tipo, há que se reconhecer sua responsabilidade pelo delito tipificado no artigo 244-B, da Lei nº 8.069/90 , especialmente porque o crime de corrupção de menores é delito formal, configurando-se independente de comprovação de efetiva corrupção do adolescente. APELO CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO - ACr 201792534582 - 2ª C.Crim. - Relª Desª Carmecy Rosa Maria Alves de Oliveira - DJe 26.02.2019 - p. 172)
Assim sendo, Excelências, para se fazer justiça, deve ser afastado do apelante o cometimento do crime de corrupção de menor, conforme vastamente demonstrado ut supra.
b) DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA DE ROUBO
Excelências, as provas carreadas aos autos ensejam seja o crime capitulado na denúncia desclassificado para tentativa de roubo, haja vista que o réu foi preso ainda nas imediações do palco delituoso.
O certo é que, Doutos Desembargadores, o apelante não teve a posse mansa e pacífica das res furtiva, haja vista que ainda foi impedido pela polícia, quando tentava consumar o delito, nas imediações do local da infração penal.
Portanto, a violação da regra jurídica pelo réu não ultrapassou os limites de tentativa, devendo, destarte, ser desclassificada a imputação prescrita na peça exordial para a sua forma tentada.
 Nesse sentido, o Egrégio Supremo tribunal Federal, senão vejamos:
"Se o agente foi imediatamente perseguido e preso em flagrante, retomado o bem, não se efetivou a subtração da coisa à esfera de vigilância do dono, tratando-se, pois, de crime tentado" (RT 592/448).
Na hipótese dos autos, no lapso de tempo entre a subtração da coisa e a prisão do acusado, este foi ininterruptamente perseguido, não se podendo afirmar que teve, em algum momento, a posse mansa e pacífica sobre a res furtiva, não ocorrendo, portanto, a consumação do delito.
Em sendo assim, Nobres Julgadores, a instrução do feito deixou demonstrado que não houve a consumação do delito de roubo, mas apenas a sua tentativa. Em situações assemelhadas, são os arestos pátrios:
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO - TENTATIVA DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO - PRISÃO EM FLAGRANTE EM 04.02.06 - EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO (2 ANOS) - AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE DO FEITO - ADIAMENTO SUCESSIVO DE AUDIÊNCIAS PARA OITIVA DO RÉU E DAS TESTEMUNHAS, SEM QUE O FATO POSSA SER IMPUTADO À DEFESA - INSTRUÇÃO CRIMINAL AINDA NÃO ENCERRADA - ORDEM CONCEDIDA. (STJ - HC 85.675 - (2007/0146868-8) - Rel. Min. Napoleão Nunes Maiia - DJe 19.05.2008 - p. 219) 
PENAL - PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO - ORDEM CONCEDIDA QUANDO DA ANÁLISE LIMINAR - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - DESÍDIA NA CONDUÇÃO DO FEITO - DEMORA NA CITAÇÃO - CONSTRAGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. (TJCE - HC 0620877-11.2016.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 30.03.2016 - p. 50) 
“A perseguição do acusado desnatura a livre disponibilidade da res, caracterizando tentativa” (TARS, RT 749/753).
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA (FACA). MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito diante da prisão em flagrante do réu na posse da res furtivae, da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da confissão judicial, que tornaram induvidosos, do mesmo modo, o emprego de arma (faca). PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. O RÉU FOI DETIDO NAS PROXIMIDADES ONDE OCORREU O FATO, LOGO APÓS O CRIME, DE POSSE DA RES FURTIVAE, QUE FOI TOTALMENTE DEVOLVIDA À VÍTIMA. NÃO CARACTERIZADA A POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES, O RECONHECIMENTO DA TENTATIVA SE IMPÕE. Face ao iter criminis percorrido pelo agente, a redução da pena vai aplicada no patamar mínimo de 1/3. APENAMENTO. Reduzido. PENA DE MULTA. Redução ao mínimo legal. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70053606380, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO. MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito, diante da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da detenção do acusado no local do crime e na posse da res furtivae. PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. ROUBO IMPRÓPRIO. Caracterização. Ao tomar ciência da subtração de seus bens pelo réu, a vítima dirigiu-se até ele, momento em que este a ameaçou com uma faca, retratando a hipótese prevista no § 1º do art. 157, do CP. Inviável, portanto, a desclassificação para o delito de furto. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INAPLICABILIDADE. Não há nos autos qualquer laudo que ateste a incapacidade de o réu determinar-se. Em momento algum até o final da instrução foi requerida a instauração de incidente de insanidade mental. Apenas em sede de memoriais a defesa requereu aplicação da excludente de culpabilidade, com base no art. 28, § 1º, I, do CP, em razão de embriaguez, a qual não restou demonstrada. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. É constitucional o aumento pela agravante da reincidência, tratando-se de um critério especial para a individualização da pena imposta pela prática de novo crime pelo acusado. As circunstâncias agravantes, previstas no art. 61 do Código Penal, sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime, devendo ser aplicadas sempre que verificadas pelo juízo. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. A REDUÇÃO DA PENA, UMA VEZ RECONHECIDA A FORMA TENTADA DO DELITO, DEVE CORRESPONDER AO ITER CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. NO CASO, O RÉU NÃO LOGROU POSSE MANSA E PACÍFICA DO BEM SUBTRAÍDO, MAS JÁ HAVIA ESCONDIDO OS BENS SOB SUA ROUPA, DE MODO QUE A REDUÇÃO DE METADE DA PENA SE MOSTRA APROPRIADA AO CASO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Redimensionada. As circunstâncias judiciais do art. 59 do CP autorizam a redução de pena-base. Afastado o aumento de 1/3 pela majorante do emprego de ama, uma vez que não reconhecida na sentença. PENA DE MULTA. Réu pobre. Redução ao mínimo legal. A pena de multa tem caráter cumulativo com a privativa de liberdade, inadmitindo-se seu afastamento da condenação. Contudo, pode ser reduzida. Preliminar de ofício rejeitada. APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70051183986, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
O Tribunal Alencarino assim também teve oportunidade de decidir, em caso recente, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS ROBUSTAMENTE COMPROVADAS - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - IMPOSSIBILIDADE - TENTATIVA - RECONHECIMENTO - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante pela prática do crime de roubo (art. 157 do CP), impondo-lhe pena privativa de liberdade de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 13 (treze) dias-multa. 2- Narra a denúncia que no dia 12 de novembro de 2013 o denunciado, no interior de um veículo do transporte coletivo de Fortaleza, fazendo menção de estar armado, subtraiu do cobrador do ônibus a importância de R$ 40,00 (quarenta reais). 3- Em audiência designada, a vítima reconheceu Marcelo Rodrigues Pereira como sendo o autor do assalto noticiado na denúncia. Referido reconhecimento está em consonância com os depoimentos das testemunhas prestados em Juízo. 4- A palavra da vítima, em crimes contra o patrimônio, geralmente praticados às escondidas, é de grande relevância no desvelar da dinâmica do delito, notadamente quando em consonância com as demais provas produzidas no processo, como no caso em exame. 5- As provas carreadas aos autos são robustas e fornecem elementos suficientes para afirmar com a necessária certeza ter sido o condenado o autor do crime descrito na denúncia. 6- A violência empregada pelo réu, que, simulando portar uma arma de fogo, exigiu da vítima que lhe entregasse o dinheiro, é suficiente para caracterizar o crime de roubo, uma vez que evidente que a subtração se deu mediante a intimidação e atemorização da vítima. Dessa forma, não há que se falar em desclassificação para furto. 7- Para a consumação do crime de roubo, conquanto não necessite ter o réu a posse mansa e pacífica do bem subtraído, é necessária a efetiva inversão da posse do bem, mesmo que por breve período. 8 - Pela dinâmica dos fatos que se extrai dos autos, o réu, tão logo colocou as mãos no dinheiro que estava na gaveta do cobrador do ônibus, teve seu intento interrompido pela ação de um passageiro, que lhe aplicou uma gravata, impedindo-lhe de efetivamente exercer a posse sobre referido bem. 9 - Há de se admitir que, por circunstâncias alheias à vontade do agente, o crime deixou de se consumar. 10- Recurso conhecido e parcialmente provimento, reformando a sentença para, reconhecendo a tentativa, retificar a pena imposta, fixando-a em 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão, no regime semiaberto, além de 08 (oito) dias-multa. (TJCE - Ap 0074284-80.2013.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 06.12.2016 - p. 82) 
Ademais, no tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:
APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 
RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO - 
1- (...)
2- O ônus da prova, na ação penal condenatória, é de todo da acusação, decorrência natural do princí​pio do favor rei, bem assim da presunção de inocência, sob a vertente da regra probatória, de maneira que o juiz deveria absolver quando não tenha prova suficiente de que o acusado cometeu o fato atribuído na exordial acusatória, bem como quando faltarem provas suficientes para afastar as excludentes de ilicitude e de culpabilidade.
 3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.
4- Embora o recorrido tenha praticado o delito de tráfico de drogas na companhia de adolescente que, em tese, possuía 16 anos de idade na data dos fatos, tanto o Magistrado de primeiro grau quanto a Corte de origem afirmaram que estavam em dúvidas acerca da prática do crime previsto no art. 244-B da Lei nÂº 8.069/1990, de modo que, sem a firme certeza quanto à autoria e à materialidade do delito e sem a ciência inequívoca do acusado acerca da menoridade da sua comparsa, impõe-se a sua absolvição, em homenagem ao princípio do in  dubio pro reo.
5- (…)
7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)
"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA - O sistema jurídico vigente no Brasil - Tendo presente a natureza dial ógica do processo penal acusatório, hoje impregnado, em sua estrutura formal, de c aráter essencialmente democrático - Impõe, ao Ministério Público, notadamente no denominado "reato societario", a obrigação de expor, na denúncia, de maneira preci sa, objetiva e individualizada, a participação de cada acusado na suposta prática delituosa - O ordenamento positivo brasileiro - Cujos fundamentos repousam, dentr e outros expressivos vetores condicionantes da atividade de persecução estatal, no postulado essencial do direito penal da culpa e no princípio constitucional do "due process of law" (com todos os consectários que dele resultam) - Repudia as imputa ções criminais genéricas e não tolera, porque ineptas, as acusações que não individualizam nem especificam, de maneira concreta, a conduta penal atribuída ao denunc iado. Precedentes. A PESSOA SOB INVESTIGAÇÃO PENAL TEM O DIREITO DE NÃO SER ACUSADA COM BA SE EM DENÚNCIA INEPTA - A denúncia deve conter a exposição do fato delituoso, descrito em tod a a sua essência e narrado com todas as suas circunstâncias fundamentais. Essa nar ração, ainda que sucinta, impõe-se ao acusador como exigência derivada do postulad o constitucional que assegura, ao réu, o exercício, em plenitude, do direito de defesa. Denúncia que deixa de estabelecer a necessária vinculação da conduta individua l de cada agente aos eventos delituosos qualifica-se como denúncia inepta. Precede ntes. AS ACUSAÇÕES PENAIS NÃO SE PRESUMEM PROVADAS: O ÔNUS DA PROVA INCUMBE, EXCLUSIVAMENTE, A QUEM ACUSA - Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012) 
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, todo acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
Portanto, imperioso o reconhecimento de que o fato não se consumou por circunstancias alheias à vontade do agente, devendo a pena ser reduzida em 2/3, para se fazer justiça.
III) DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE 


No tocante ao direito de recurso em liberdade, tem-se que não há nenhum justificativa plausível, data venia, para a permanência da custódia preventiva do apelante para acautelamento da ordem pública e aplicação da lei penal.
Vigora a legalidade estrita, dado que a liberdade é a regra e não a exceção. As hipóteses de restrição da liberdade somente podem ser deferidas nos exatos termos em que a lei processual penal indica (CPP, arts. 312 e 319).
A doutrina e jurisprudência são uníssonas em afirmarem que nem mesmo a gravidade abstrata, o clamor público ou a comoção social, de modo abstrato, são idôneos para o decreto da prisão preventiva (STJ, RHC 055.070; HC 311.162; RHC 048.058).
No caso vertente, salta aos olhos que a decisão que determinou a custódia preventiva do apelante em nada se reporta a particular e concreta situação que leve à conclusão da necessidade preventiva de prisão que se circunscreva à almejada garantia da ordem pública. Antes, apenas um apelo à existência de uma suposta prática de crime como condicio sine qua non da prisão provisória. 
Desprovida de qualquer fundamentação individualizada ao caso, o que se evidencia na decisão do juízo a quo é uma argumentação abstrata que socorre a todo e qualquer caso que se ponha à vista e onde se tem por certa apenas a ordem de encarcerar.
Sendo a prisão cautelar recurso último e máxima restrição antes do trânsito em julgado onde se deve ter por estabelecida ou não a culpabilidade, é providência elementar que determinada medida seja plenamente justificada. Isto significa tomar à partida as situações objetivas e subjetivas que circundam o fato cometido e, destas, concluir motivadamente que a excepcional providência se faz necessária e adequada ao caso em concreto.
Socorrer-se a uma genérica fundamentação significa negar o fato posto à cognição judicial. Como produto disso, tem-se a incerteza de quem é da decisão desfavorecido e, no plano hierárquico, a impossibilidade de um juízo crítico da decisão perante tal imprecisão; uma verdadeira desserventia ao aprimoramento do direito
. Em poucas palavras, é negar a segurança jurídica e política da motivação das decisões que vigora enquanto garantia constitucional (art. 93, inciso IX) do cidadão perante o Poder Judiciário que detém o dever de dizer e justificar suas deliberações.
Este expediente, que lamentavelmente tem feito parte da realidade forense em primeira instância, revela o impulso irrefletido e arbitrário para valer-se de um genérico argumento em favor da segurança pública e do clamor público para propor respostas simbólicas e incapazes de solver os múltiplos problemas estruturais de nossa sociedade que são, ao mesmo tempo, causa e consequência, da criminalidade. 
A jurisprudência das cortes superiores tem se mostrado contrária a tal prática que atinge, na sua raiz, os postulados de um processo democrático.
No mesmo sentido, o entendimento do STJ:
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. REPERCUSSÃO SOCIAL DO DELITO. CREDIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. ORDEM CONCEDIDA. 1. Toda prisão anterior à condenação transitada em julgado somente pode ser imposta por decisão concretamente fundamentada, mediante a demonstração explícita da sua necessidade, observado o art. 312 do Código de Processo Penal. 2. Argumentos abstratos sobre a natureza do delito ou no sentido de que se trata de crime grave que "causou certa perplexidade social", de que houve "repercussão dos fatos na imprensa falada e escrita" ou sobre a credibilidade do Poder Judiciário, não se prestam a justificar a imposição da custódia cautelar. 3. Habeas corpus concedido. (STJ, HC 145564 / SP, Rel.: Min. Celso Limongi, 6ª T., DJe 30/08/2010). (grifamos).
“HABEAS CORPUS - CRIME HEDIONDO - ALEGADA OCORRÊNCIA DE CLAMOR PÚBLICO - TEMOR DE FUGA DO RÉU - DECRETAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA - RAZÕES DE NECESSIDADE INOCORRENTES - INADMISSIBILIDADE DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE - PEDIDO DEFERIDO. A PRISÃO PREVENTIVA CONSTITUI MEDIDA CAUTELAR DE NATUREZA EXCEPCIONAL. - A privação cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter excepcional, somente devendo ser decretada em situações de absoluta necessidade. A prisão preventiva, para legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA CAUTELAR - NÃO TEM POR OBJETIVO INFLIGIR PUNIÇÃO ANTECIPADA AO INDICIADO OU AO RÉU. - A prisão preventiva não pode - e não deve - ser utilizada, pelo Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa prévia. (...). O CLAMOR PÚBLICO, AINDA QUE SE TRATE DE CRIME HEDIONDO, NÃO CONSTITUI FATOR DE LEGITIMAÇÃO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE. – (...) A PRESERVAÇÃO DA CREDIBILIDADE DAS INSTITUIÇÕES E DA ORDEM PÚBLICA NÃO CONSUBSTANCIA, SÓ POR SI, CIRCUNSTÂNCIA AUTORIZADORA DA PRISÃO CAUTELAR. – (...). AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, NO CASO, DA NECESSIDADE CONCRETA DE DECRETAR-SE A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE. - Sem que se caracterize situação de real necessidade, não se legitima a privação cautelar da liberdade individual do indiciado ou do réu. Ausentes razões de necessidade, revela-se incabível, ante a sua excepcionalidade, a decretação ou a subsistência da prisão preventiva. (...) Mesmo que se trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém pode ser tratado como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal cuja prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional da não-culpabilidade, em nosso sistema jurídico, consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou ao réu, como se estes já houvessem sido condenados definitivamente por sentença do Poder Judiciário. (STJ, HC nº 80.719-4-SP – STF – 2ª turma, RT 795/495-510). (grifamos).
Além do mais, em sede de prisão provisória, é destacada a expressa exigência legal de que toda e qualquer medida cautelar requer a presença do binômio necessidade – isto é, que se trata de providência sem a qual não se pode alcançar a garantia da ordem pública, aplicação da lei penal ou para assegurar a investigação ou instrução criminal (art. 282, inciso I) – e adequação às circunstâncias objetivas e subjetivas do fato (art. 282, II) – considerada a “pedra de toque” do novo sistema
, pois desde logo obsta o uso abusivo e desproporcional das providências acautelatórias.
Emerge de tal construção, a ideia de proporcionalidade ou adequação entre a restrição e o fato cometido, de tal sorte que não só as formas punitivas, mas – e com maior razão – as medidas cautelares não possam ser empregadas a serviço de qualquer necessidade preventiva sem que se tome à partida o fato cometido, razão de uma substancial diferença entre o que seja um Estado de Direito, cuja limitação interventiva penal está pautada na concepção de um direito penal de fato em consonância com o grau de culpabilidade, e o que se entende como um Estado de Policial.
O ímpeto por segurança tomado pelo juízo monocrático ao decidir pela manutenção desmotivada da prisão preventiva do apelante – solução, diga-se novamente, não mais do que simbólica – não pode servir de subterfúgio à negação de todo um conjunto de princípios e garantias expressos no arcabouço normativo e redundar numa paradoxal providência.
No que diz respeito a uma suposta demonstração de comprometimento da garantia da ordem pública – termo que, por si, tem sido utilizado numa amplitude sem igual para referendar toda e qualquer situação levada à prisão preventiva –, determinado critério deve ser observado com a lucidez necessária.
Nessa senda, o STF e o STJ reconheceram o direito da justiça de já com a condenação em 2ª instância iniciar o cumprimento de pena do acusado, pois restaria finalizada a comprovação da materialidade do crime, restando aos recursos especial e extraordinário uma mera análise do direito em discussão. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - SÚMULA 718/STF: A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada. DEMONSTRA QUE A IMPUTAÇÃO, EM ABSTRATO, NÃO É FUNDAMENTO CAPAZ DE AUTORIZAR A PRISÃO CAUTELAR.
APLICAÇÃO DA LEI PENAL: se vincula ao fato de, por indicativos concretos, o acusado demonstre movimentos de fugir à aplicação da lei ou mesmo tenha histórico de fugas anteriores. Exige-se demonstração fática do risco de fuga e não meras conjecturas ou presunções. Não se confunde com a situação de ausência do acusado aos atos processuais, como na audiência, por exemplo, mormente quando intimado ou submetido a medidas cautelares.
Nesse sentido, o art. 321 do CPP, in verbis:
Art. 321. Ausentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão preventiva, o juiz deverá conceder liberdade provisória, impondo, se for o caso, as medidas cautelares previstas no art. 319 deste Código e observados os critérios constantes do art. 282 deste Código. 
Portanto, mais do demonstrar um apego a uma postura repressiva, soluções como a ora demonstrada revelam uma cegueira à realidade que não se cansa de demonstrar: se as prisões são “escolas do crime”, se os índices de reincidência entre os egressos são elevadíssimos (pesquisas apontam a ordem de mais de setenta por cento), alguém tem dúvida de que, ao final do processo, a pessoa submetida a estas condições teria potencializado o seu caráter nocivo à comunidade? É preciso refletir sobre o fato de que a prisão não é a única forma de punir ou acautelar a sociedade, mas sim uma resposta inconstrutiva e ineficiente, não mais que degradante da natureza humana.
Assim seguiu a nova legislação quando, ao colocar à apreciação judicial fundamentada, endossa a noção elementar
 de que não apenas a liberdade é a regra como também que esta não é o único bem que é passível de ingressar no depósito cautelar, bem como admite graus de privação (entendimento aferido a contrario sensu do art. 310, II, parte final).
O dilema “prender ou não prender” é, pois, reconfigurado na possibilidade de medidas cautelares alternativas que, caso sejam julgadas necessárias, suficientes e adequadas, impelem a autoridade judicial à reflexão para outras possibilidades que venham a afastar o encarceramento e, por sua vez, seus nocivos efeitos criminógenos.
De fato, pela análise das circunstâncias pessoais do acusado, ora apelante, verifica-se que não estão presentes no caso nenhum dos motivos ensejadores da custódia preventiva, o que, por si, já autoriza a revogação da prisão preventiva decretada, posto que, ante as inovações trazidas à lume pela Lei 12.403 a prisão preventiva é a exceção, e não a regra.
Impera em nosso sistema constitucional penal e processual penal o Princípio da Presunção de Inocência, positivado no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal de 1988, onde “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. ” 
Em recente decisão, o STF assim entendeu:
A liberdade de um indivíduo suspeito da prática de infração penal somente pode sofrer restrições se houver decisão judicial devidamente fundamentada, amparada em fatos concretos, e não apenas em hipóteses ou conjecturas, na gravidade do crime ou em razão de seu caráter hediondo.
O juiz pode dispor de outras medidas cautelares de natureza pessoal, diversas da prisão, e deve escolher aquela mais ajustada às peculiaridades da espécie, de modo a tutelar o meio social, mas também dar, mesmo que cautelarmente, resposta justa e proporcional ao mal supostamente causado pelo acusado.
No caso concreto, o STF entendeu que o perigo que a liberdade do paciente representaria à ordem pública ou à aplicação da lei penal poderia ser mitigado por medidas cautelares menos gravosas do que a prisão. Além disso, os fatos imputados ao paciente ocorreram há alguns anos (2011 a 2014), não havendo razão para,agora (2018), ser decretada a prisão preventiva.
Diante disso, o STF substituiu a prisão preventiva pelas medidas cautelares diversas de: a) comparecimento periódico em juízo; b) proibição de manter contato com os demais investigados; c) entrega do passaporte e proibição de deixar o País sem autorização do juízo. (STF. 2ª Turma.HC 157.604/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 4/9/2018).
A verdade é que a decisão que decreta a preventiva e não demonstra argumentativamente o incabimento das medidas cautelares é nula (STJ, HC 246.582; RHC 036.443; HC 302.730).
Além disso, a gravidade do crime ou antecedentes dos acusados, isoladamente, são insuficientes para a manutenção ou decretação da custódia cautelar. Ora, se a gravidade da conduta não autoriza por não justificar a prisão, quanto mais os fatos de suas vidas anteactas.
Como se sabe, o princípio da presunção de inocência é norma essencial para o direito penal, com isto, ninguém deve ser preso sem antes ter o direito de se defender em um processo digno.
Desta forma, ao mesmo tempo em que se reconheceu a possibilidade de prisão na 2ª instância, reconheceu de forma mais incisiva o direito do acusado de apelar em liberdade, ou seja, somente seria viável a início do cumprimento de pena caso confirmada a materialidade do crime pelo tribunal de justiça competente.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO - INADEQUAÇÃO - MÉRITO - ANÁLISE DE OFÍCIO - PRISÃO CAUTELAR - TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - PACIENTE CONDENADA, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, A 10 ANOS E 1 MÊS DE RECLUSÃO, NO REGIME FECHADO, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA - SENTENÇA CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA - PRISÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL - POSSIBILIDADE - EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA - LEGALIDADE - RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - ORDEM NÃO CONHECIDA - 1- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal. 2- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu que a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal (STF, HC 126292, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2016, processo eletrônico DJe-100, divulgado em 16/05/2016, publicado em 17/05/2016). 3- No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa do condenado), é possível dar início à execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem que isso importe em violação do princípio constitucional da presunção de inocência. Ademais, a sentença assegurou à paciente o direito de recorrer em liberdade, o que representa a prerrogativa de tão somente apelar em liberdade, como ocorreu, valendo ressaltar que os recursos especial e extraordinário não são dotados, regra geral, de efeito suspensivo. 4- De outra parte, não há que se falar em reformatio in pejus, pois a prisão decorrente de decisão confirmatória de condenação do Tribunal de apelação não depende do exame dos requisitos previstos no art. 312 do CP . Está na competência do juízo revisional e independe de recurso da acusação. Precedentes da Corte. 5- Habeas Corpus não conhecido. Cassada, de ofício, a liminar outrora deferida em benefício da paciente. (STJ - HC 365.259 - (2016/0202591-3) - 5ª T. - Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca - DJe 20.10.2016 - p. 2420) 


Assim, inviável a decisão da 1ª instância, neste caso, que determinou o início do cumprimento da pena, transmutada de prisão cautelar preventiva, mesmo porque, restou o Nobre Magistrado por apenas dizer que entende existentes os requisitos da prisão preventiva, sem descrevê-los ou enumerá-los.

Evidente, portanto, a ilegalidade das prisões, motivo pelo qual pugna esta Defensoria Pública pelo direito dos réus de apelarem em liberdade.
III – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, cientes da clarividência dos fatos e do direito aplicável à espécie, espera-se que esse Egrégio Tribunal de Justiça CONHEÇA E PROVA a presente irresignação, para o fim de:
a) ACOLHER, em forma de liminar, O PEDIDO DO APELANTE DE RECORRER EM LIBERDADE, em face do direito de presunção de sua inocência e da falta de requisitos da prisão preventiva, revogando-se o decreto do juízo de 1o grau nesse sentido;
b) ACOLHER o pedido de ABSOLVIÇÃO do recorrente pelo crime de CORRUPÇÃO DE MENOR, em razão da ausência de provas de seu cometimento, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP;
c) Em seguida, DESCLASSIFICAR o crime de roubo consumado para sua modalidade TENTADA, quando da aplicação da pena, com a causa de diminuição prevista no art. 14, II, por ser de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 04 de fevereiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
*assinado eletronicamente.
�	 TUCCI, Rogério Lauria. Direitos e Garantias Individuais no Processo Penal Brasileiro. 4.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 196-197.


�	 OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Atualização do Processo Penal: Lei 12.403, de 05 de Maio de 2011. Brasília, 2011, p. 13.


�	 Elementar porque, após o advento da Constituição Federal de 1988, fruto do momento histórico de consolidação da democracia dentro de um Estado de Direito, o qual prega como garantia fundamental o princípio da presunção de inocência, é desnecessário dizer que a prisão provisória é excepcional, medida extrema. No entanto, a práxis demonstra exatamente o contrário, fato que se comprova pelo aumento gritante da população carcerária de presos provisórios. Até quando será preciso o legislador dizer o que já sabemos?  
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